Comarca da Capital – 6ª Vara Cível
Juíza: Luciana de Oliveira Leal Halbritter
Processo nº 0186602-82.2009.8.19.0001 (2009.001.187216-7)
Processo nº 2009.001.187216-7 Trata-se de ação pelo rito ordinário proposta por Reinaldo Reis Vieira e Celma Regina Lapa Fonseca Vieira em face de Ethel Kosloski D'Aguiar e Eduardo Luiz D'Aguiar em que a parte autora requer a condenação dos réus ao pagamento de taxa de ocupação no percentual mensal de 0,5% sobre o valor do imóvel referente ao período de 26/09/2008 a 12/02/2009. Afirmam que conforme declarado nos autos nº 2008.001.393546-4 as partes firmaram contrato de compra e venda cuja escritura definitiva ocorreu em 05/06/2008. Alegam que o preço ajustado pela aquisição do imóvel foi de cinco milhões de reais cujo prazo para desocupação do bem seria de cento e vinte dias a contar da data de assinatura do contrato (28/03/2008). Acrescentam que como houve o descumprimento ajuizaram demanda em face dos réus que desocuparam o bem em 12/02/2009. Afirmam ser cabível a fixação de aluguel pela utilização do imóvel pelo período em que o apartamento foi indevidamente ocupado pelos vendedores. Protesta pela procedência do pedido. Acompanham a inicial os documentos de fls. 11/87. Devidamente citada, a parte ré ofertou contestação às fls. 143/151. No mérito rechaça os argumentos da parte autora aduzindo que o prazo para desocupação do imóvel foi muito exíguo, sendo certo que a última parcela do contrato foi quitada em 27/05/2008. Asseveram que houve consentimento por parte dos autores com a permanência dos réus na residência. Relatam que os autores além de residirem fora do Brasil adquiriram a unidade vizinha a dos réus, razão pela qual se iniciou demorada obra para unir os apartamentos. Informam que desocuparam o imóvel e entregaram as chaves em 12/02/2009. Relatam que houve pagamento atrasado da primeira parcela do contrato que não foi questionado pelos réus. Pugna pela improcedência do pedido. Veio acompanhada dos documentos de fls. 152/153. Réplica às fls. 158/163. Instadas as partes a se manifestarem em provas, a parte autora o fez consoante fl. 169. Manifestando-se a parte ré como se vê de fl. 170/172. Às fls. 173 foi proferida decisão saneadora em que foi deferida a prova documental superveniente. Manifestação da parte autora em fls. 175/176 e da parte ré em fls. 177/180. Processo nº 2008.001.393546-4 Trata-se de ação de imissão na posse ajuizada por Reinaldo Reis Vieira e Celma Regina Lapa Fonseca Vieira em face de Ethel Kosloski D'Aguiar e Eduardo Luiz D'Aguiar em que a parte autora requer a concessão de antecipação dos efeitos da tutela para que os réus desocupem o imóvel e seja imposta pena pecuniária por dia de atraso na desocupação do imóvel. Alegam que firmaram contrato de compra e venda para aquisição de imóvel dos réus. Narram que concedido prazo para desocupação do bem os réus não desocuparam o imóvel na espera de conclusão da reforma do outro imóvel adquirido pelos réus, fruto da referida venda. Pugna pela procedência do pedido. Instruem-na os documentos de fls. 19/33. Contestação em fls. 46/50 em que os réus como preliminar aduz defeito na representação processual dos autores. No mérito reconhecem em parte a procedência do pedido. Impugnam o prazo requerido para desocupação do imóvel e o valor dado à causa. Ressaltam que pretendem sair do imóvel, contudo, não podem realizar como requerido pelos autores. Relatam que o apartamento que alugaram para ir morar teve de passar por uma ampla reforma que somente se mostrou necessária após a assinatura do contrato de locação, o que também atrasou sua mudança. Protesta pela improcedência do pedido. Com a contestação vieram os 51/56. Réplica em fls. 57/61. Decisão deferindo a tutela antecipada como requerido (fls. 63). Em fls. 65 as partes informaram a entrega das chaves e requereram o julgamento da demanda. Pela parte autora foi requerido o julgamento da demanda em fls. 73. É o Relatório. Passo a decidir. Quanto ao pedido formulado na ação de imissão na posse, é incontroverso que os réus o desocuparam em 12/02/2009, ocorrendo a perda do objeto em relação ao pedido ali realizado. Quanto a indenizatória, igualmente é incontroverso que houve o atraso na entrega das chaves. Não há no contrato multa fixada para o caso de descumprimento do prazo de entrega. Portanto, há que se fixar a taxa de ocupação do imóvel, na medida em que permaneceu em posse dos réus indevidamente do término do prazo para desocupação até a efetiva entrega do imóvel. O percentual pedido pelos autores é compatível com o valor do bem e o valor de mercado da locação de imóveis, bem como consentâneo com a jurisprudência predominante sobre o tema. Entendo, contudo, que em relação ao período de fevereiro de 2009 a taxa de ocupação deve ser proporcional, vez que a entrega se deu em 12/02/2009, no total de R$11.206,00, referente ao último período de ocupação. No total, os autores fazem jus ao recebimento de R$111.206,00. Isto posto, julgo procedentes em parte os pedidos e condeno os réus a pagarem aos autores R$111.206,00, acrescidos de juros desde a citação e correção monetária desde a propositura da ação. Julgo extinto o processo sem resolução do mérito, por perda do objeto, na forma do art. 267, IV, do CPC, quanto ao pedido de imissão na posse. Condeno os réus em custas e honorários de 20% do valor da condenação. P.R.I.
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